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BANCO CENTRAL DO BRASIL

PORTARIA Nº 81.192, DE 4 DE JUNHO DE 2014

Designa o Diretor de Fiscalização para
atender a requisições da Comissão Parla-
mentar de Inquérito (CPI) da Petrobras,
criada pelo Requerimento nº 302, de 2014,
do Senado Federal, e da Comissão Parla-
mentar Mista de Inquérito (CPMI) da Pe-
trobras, criada pelo Requerimento nº 2, de
2014, do Congresso Nacional.

O Presidente do Banco Central do Brasil, no uso da atri-
buição que lhe confere o art. 12, inciso I, do Regimento Interno,
anexo à Portaria nº 29.971, de 4 de março de 2005, resolve:

Art. 1º Fica designado o Diretor de Fiscalização para atender
a requisições da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Pe-
trobras, criada pelo Requerimento nº 302, de 2014, do Senado Fe-
deral, e da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) da
Petrobras, de que trata o Requerimento nº 2, de 2014, do Congresso
Nacional, dirigidas a esta Autarquia.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ANTONIO TOMBINI

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
VICE-PRESIDÊNCIA

DE FUNDOS DE GOVERNO E LOTERIAS

CIRCULAR N° 657, DE 4 DE JUNHO DE 2014

Aprovar e divulgar o leiaute do sistema de
Escrituração Fiscal Digital das Obrigações
Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas -
eSocial.

A Caixa Econômica Federal - CAIXA, na qualidade de
Agente Operador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 7º,
inciso II, da Lei 8.036/90, de 11/05/1990, e de acordo com o Re-
gulamento Consolidado do FGTS, aprovado pelo Decreto nº
99.684/90, de 08/11/1990, alterado pelo Decreto nº 1.522/95, de
13/06/1995, em consonância com a Lei nº 9.012/95, de 11/03/1995,
publica a presente Circular.

1 Referente aos eventos aplicáveis ao FGTS, declara apro-
vado o leiaute dos arquivos que compõem o Sistema de Escrituração
Fiscal Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas
(eSocial), e que deve o empregador, no que couber, observar as
disposições deste leiaute.

2 A transmissão dos eventos se dará por meio eletrônico pelo
empregador, por outros obrigados a ele equiparado ou por seu re-
presentante legal, com previsão, inclusive, de uso de módulo web
personalizado, de acordo com categoria de enquadramento do em-
p r e g a d o r.

3 O padrão e a transmissão dos eventos são decorrentes da
publicação do pacote de manuais do eSocial abaixo identificados: -
Manual de Orientação do eSocial versão 1.2 (MOS) acompanhado do
controle de alterações; - Manual de especificação técnica do XML
versão 1.0.

3.1 O acesso à versão atualizada e aprovada destes Manuais
estará disponível na Internet, nos endereços eletrônicos www.eso-
cial.gov.br e www.caixa.gov.br, opção download. 4Será observado o
seguinte prazo para a transmissão dos eventos aplicáveis ao FGTS,
constantes do leiaute dos arquivos que compõem eSocial:

4.1 Após 6 (seis) meses contados do mês da publicação da
versão 1.2 do MOS será disponibilizado ambiente de testes con-
templando os Eventos Iniciais, Eventos Não Periódicos e Tabelas.

4.2 Após 6 (seis) meses contados do mês da disponibilização
do ambiente de testes contemplando os Eventos Iniciais, Eventos Não
Periódicos e Tabelas, será obrigatória a transmissão dos eventos apli-
cáveis ao FGTS, para as empresas grandes e médias (com fatu-
ramento anual superior à R$ 3.600.000,00 no ano de 2014).

4.3 A obrigatoriedade para as demais categorias de empre-
gadores observará as condições especiais de tratamento diferenciado
que se apliquem à categoria de enquadramento, a exemplo do Se-
gurado Especial, Pequeno Produtor Rural, Empregador Doméstico,
Micro e Pequenas Empresas e Optantes pelo Simples Nacional.

5 A prestação das informações ao FGTS, atualmente rea-
lizada por meio do Sistema Empresa de Recolhimento do FGTS e
Informações à Previdência Social - SEFIP, será substituída pela trans-
missão dos eventos aplicáveis ao FGTS por meio do leiaute dos
arquivos que compõem eSocial, a partir da data em que se iniciar a
obrigatoriedade para os grupos de empregadores.

5.1 As informações contidas nos eventos aplicáveis ao FGTS
serão utilizadas pela CAIXA para consolidar os dados cadastrais e
financeiros da empresa e dos trabalhadores, no uso de suas atri-
buições legais.

5.1.1 Por consequência, são de total responsabilidade do
empregador quaisquer repercussões, no âmbito do FGTS, decorrentes
de informações omitidas ou prestadas, direta ou indiretamente, por
meio do eSocial.

5.2 As informações por meio deste leiaute deverão ser trans-
mitidas até o dia 7 (sete) do mês seguinte ao que se referem.

5.3 Antecipa-se o prazo final de transmissão para o dia útil
imediatamente anterior, quando não houver expediente bancário no
dia 7 (sete).

6 Esta Circular CAIXA entra em vigor na data de sua pu-
blicação e revoga disposições contrárias, em especial, àquelas pre-
conizadas na Circular CAIXA 642, de 06/01/2014.

FABIO FERREIRA CLETO
Vi c e - P r e s i d e n t e

Ministério da Fazenda
.

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA
SECRETARIA EXECUTIVA

DESPACHO DO SECRETÁRIA EXECUTIVA
Em 4 de junho de 2014

Publica o Credenciamento de Empresa Fabricante - Convertedora de Bobina de Papel Térmico.

Nº 99 - O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo
inciso IX do art. 5º do Regimento deste Conselho, e em cumprimento ao disposto no art. 11 do Ato COTEPE ICMS 04/10, de 11 de março
de 2010, publica, por esta via, o credenciamento dos fabricantes - convertedores a seguir identificados para fabricação ou conversão de bobinas
de papel térmico para uso em equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF:
II - Empresas Convertedoras:

EMPRESA ENDEREÇO CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL
ETIQUETAS BARÃO LTDA Rua Domenico Fin,

nº 378, Farroupilha - RS
87.551.487/0001-89 045/0013324

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

RETIFICAÇÕES

No Despacho do Secretário Executivo nº 94, publicado no
DOU de 4.6.14, Seção 1, pág. 76, onde se lê "Em 28 de maio de
2014", leia-se "Em 3 de junho de 2014".

No Despacho do Secretário Executivo nº 98, publicado no
DOU de 4.6.14, Seção 1, pág. 76, onde se lê "CONVÊNIO ICMS 56,
DE 2 DE JUNHO DE 2014", leia-se "CONVÊNIO ICMS 56, DE 3
DE JUNHO DE 2014".

CONSELHO DE RECURSOS DO SISTEMA
NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS,
DE PREVIDÊNCIA PRIVADA ABERTA

E DE CAPITALIZAÇÃO

RETIFICAÇÃO

Na Ata da 196ª sessão pública de julgamento do CRSNSP,
publicada no DOU de 29 de maio de 2014, Seção 1, pág. 14, Recurso
n.º 1608 onde se lê: "Recurso conhecido e provido parcialmente no
sentido de excluir as reincidências e adequar a infração à norma
vigente", leia-se:" Recurso conhecido e provido parcialmente no sen-
tido de excluir as reincidências".

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
SUBSECRETARIA DE ADUANA E RELAÇÕES

INTERNACIONAIS
COORDENAÇÃO-GERAL

DE ADMINISTRAÇÃO ADUANEIRA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 14, DE 4 DE JUNHO DE 2014

Aprova o Guia Aduaneiro para a Copa do
Mundo Fifa 2014 na versão em espanhol.

O COORDENADOR-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO
ADUANEIRA -SUBSTITUTO, no uso da atribuição que lhe confere
o inciso III do art. 312 do Regimento Interno da Secretaria da Receita
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio
de 2012, e tendo em vista o disposto no art. 3º da Instrução Nor-
mativa RFB nº 1.468, de 23 de maio de 2014, declara:

Art. 1º Fica aprovado o Guia Aduaneiro para a Copa do
Mundo Fifa 2014 na versão em espanhol, disponível no Sítio da
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet, no en-
dereço <www.receita.fazenda.gov.br>.

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação no Diário Oficial da União.

RONALDO SALLES FELTRIN CORREA

SUBSECRETARIA DE TRIBUTAÇÃO E CONTENCIOSO
COORDENAÇÃO-GERAL DE TRIBUTAÇÃO

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 66, DE 14 DE MARÇO DE 2014

ASSUNTO: Obrigações Acessórias
EMENTA: NBS - Classificação para fins de declaração no

S i s c o s e r v.
Os serviços de intermediação de venda de passes para trans-

porte ferroviário internacional de passageiros se classificam no código
1.1804.19.00 (Outros serviços de planejamento e reserva em trans-
portes) da Nomenclatura Brasileira de Serviços, Intangíveis e Outras
Operações que produzam variações no patrimônio -NBS

DISPOSITIVOS LEGAIS: Arts.5º e7º da Portaria Conjunta
RFB/SCS nº1.908, de 19 de julho de 2012; arts.24 e25 da Lei
nº12.546, de 14 de dezembro de 2011; arts.1º a3º da Instrução Nor-
mativa RFB nº1.277, de 28 de junho de 2012, com redação dada pela
Instrução Normativa RFB nº1.336, de 26 de fevereiro de 2013, e pela
Instrução Normativa RFB nº1.391, de 04 de setembro de 2013; e
Decreto nº7.708, de 2 de abril de 2012

FERNANDO MOMBELLI
Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 120, DE 27 DE MAIO DE 2014

ASSUNTO: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
EMENTA: LUCRO REAL. DEDUTIBILIDADE DE DES-

PESAS DECORRENTES DE CLÁUSULA DE CONTRATO DE
COMPRA E VENDA.

Tratando-se de contrato de compra e venda de baterias au-
tomotivas novas, no qual o comprador, comerciante atacadista, com-
promete-se a enviar para o vendedor, fabricante das mercadorias em
questão, baterias automotivas inservíveis, as despesas referentes à
aquisição das baterias inservíveis podem ser deduzidas na determi-
nação da base de cálculo do Imposto de Renda, desde que o com-
prador em questão seja tributado pelo Lucro Real e que essas des-
pesas sejam usuais e normais nesse ramo de negócios, além de serem
efetivamente incorridas.

DISPOSITIVOS LEGAIS: RIR/1999, arts. 299 e 300; PN
CST nº 32/1981, itens 4 e 5.

ASSUNTO: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido -
CSLL

EMENTA: LUCRO REAL. DEDUTIBILIDADE DE DES-
PESAS DECORRENTES DE CLÁUSULA DE CONTRATO DE
COMPRA E VENDA.

Tratando-se de contrato de compra e venda de baterias au-
tomotivas novas, no qual o comprador, comerciante atacadista, com-
promete-se a enviar para o vendedor, fabricante das mercadorias em
questão, baterias automotivas inservíveis, as despesas referentes à
aquisição das baterias inservíveis podem ser deduzidas na determi-
nação da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro
Líquido, desde que o comprador em questão seja tributado pelo Lucro
Real e que essas despesas sejam usuais e normais nesse ramo de
negócios, além de serem efetivamente incorridas.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 8.981/1995, art. 57;
RIR/1999, arts. 299 e 300; PN CST nº 32/1981, itens 4 e 5.

FERNANDO MOMBELLI
Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 122, DE 27 DE MAIO DE 2014

ASSUNTO: Contribuição de Intervenção no Domínio Eco-
nômico - CIDE

EMENTA: REMESSAS AO EXTERIOR. O Acordo sobre
Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados ao
Comércio (TRIPS), acordo multilateral firmado no âmbito da OMC,
determina que os países signatários comprometam-se a dar proteção,
dentro dos seus respectivos territórios, aos direitos de propriedade
intelectual pertencentes a estrangeiros. O princípio do "Tratamento
Nacional", disposto em seu art. 3º, assegura que cada Membro con-
cederá aos nacionais dos demais Membros tratamento não menos
favorável que o outorgado a seus próprios nacionais com relação à
proteção da propriedade intelectual.

Tal dispositivo não representa antinomia frente o art. 2º da
Lei nº 10.168, de 2000, que instituiu a contribuição de intervenção no
domínio econômico incidente sobre os valores pagos, creditados, en-
tregues, empregados ou remetidos a residentes ou domiciliados no
exterior, a título de remuneração decorrente das obrigações indicadas
em seu caput.

Portanto, não há que se cogitar da aplicação do art. 98 do
CTN, com vistas a sanar uma pretensa incompatibilidade entre o
tratado internacional e a lei interna, pois inexistente tal incompa-
tibilidade. Os dispositivos regulam matéria diversa e gozam de per-
feita harmonia entre si.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.168, de 2000, art. 2º;
Acordo sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Re-
lacionados ao Comércio - TRIPS (Decreto Legislativo nº 30, de 1994,
e Decreto nº 1.355, de 1994) art. 3º; Código Tributário Nacional
(CTN), art. 98.

FERNANDO MOMBELLI
Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 124, DE 28 DE MAIO DE 2014

ASSUNTO: Obrigações Acessórias
EMENTA: DMED. CLÍNICAS DE VACINAÇÃO E IMU-

NIZAÇÃO HUMANAS.
As clínicas de vacinação e imunização humanas que se li-

mitam a aplicar vacinas estão desobrigadas de apresentar a Decla-
ração de Serviços Médicos - Dmed.
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